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Penal

Introdução
A investigação defensiva se revela como uma ferramenta crucial
no âmbito do processo penal, desempenhando um papel vital na
promoção do equilíbrio entre as partes envolvidas e na busca
pela verdade. Este conceito não apenas assegura que a defesa
tenha a oportunidade de apresentar sua versão dos fatos, mas
também é um mecanismo que fortalece os princípios fundamentais
do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.
A  atuação  da  defesa,  ao  construir  um  conjunto  probatório
sólido, é essencial para garantir que a verdade real dos fatos
seja alcançada, promovendo assim uma justiça mais equitativa.

O Que é a Investigação Defensiva?
O termo “Investigação Direta pela Defesa” ou “Investigação
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Defensiva”  refere-se  a  um  conjunto  de  atividades
investigativas que são realizadas pelo advogado do acusado. O
objetivo primordial dessa investigação é reunir elementos de
prova que possam ser favoráveis à defesa do cliente. Essa
prática é vital para equilibrar os poderes entre a acusação e
a  defesa,  permitindo  que  ambas  as  partes  tenham  acesso  a
informações relevantes que possam influenciar a construção de
seus argumentos e a decisão do juiz.

A  investigação  defensiva  pode  ser  compreendida  como  uma
extensão do direito à defesa, onde o advogado não se limita a
contestar as provas apresentadas pela acusação, mas também
busca  ativamente  novos  elementos  que  possam  corroborar  a
inocência  do  acusado  ou,  pelo  menos,  mitigar  sua
responsabilidade. Este enfoque proativo é fundamental em um
sistema de justiça que valoriza a verdade e a justiça.

A  Importância  da  Investigação
Defensiva
A relevância da investigação defensiva no processo penal não
pode ser subestimada. Em um contexto onde a vida e a liberdade
de um indivíduo estão em jogo, é imperativo que a defesa tenha
acesso  a  todas  as  informações  pertinentes.  A  investigação
defensiva  assegura  que  o  acusado  tenha  a  oportunidade  de
apresentar  sua  versão  dos  fatos  de  maneira  robusta  e
fundamentada.

Um  dos  principais  objetivos  da  investigação  defensiva  é
garantir a paridade de armas no processo penal. Isso significa
que  tanto  a  acusação  quanto  a  defesa  devem  ter  condições
iguais de apresentar suas provas e argumentos. A ausência de
uma  investigação  defensiva  eficaz  pode  levar  a  um
desequilíbrio  que  prejudica  o  direito  do  acusado  a  um
julgamento  justo.

Além disso, a investigação defensiva permite que a defesa



desenvolva  uma  estratégia  eficaz,  fundamentada  em  provas
concretas. Isso não apenas fortalece a posição do acusado, mas
também contribui para a integridade do sistema judicial como
um todo. Quando a defesa é capaz de apresentar provas que
corroboram  a  inocência  do  réu  ou  que  atenuam  sua
responsabilidade, isso não apenas beneficia o acusado, mas
também reforça a confiança do público no sistema de justiça.

Regulamentação  da  Investigação
Defensiva
A regulamentação da investigação defensiva no Brasil foi um
passo  significativo  para  a  consolidação  dessa  prática  no
sistema jurídico. Em 2018, a Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB) publicou o Provimento nº 188, que estabelece diretrizes
claras  para  a  atuação  dos  advogados  na  realização  de
diligências  investigatórias.  Essa  regulamentação  não  apenas
legitima  a  investigação  defensiva,  mas  também  orienta  os
profissionais do direito sobre como conduzir essas atividades
de maneira ética e responsável.

O Provimento nº 188/2018 é considerado um marco na luta pela
efetivação dos direitos do acusado, pois fornece um arcabouço
legal que respalda a atuação da defesa em todas as fases do
processo  penal.  A  regulamentação  abrange  aspectos  como  a
coleta  de  provas,  o  acesso  a  documentos  e  informações
relevantes,  e  a  interação  com  órgãos  de  investigação,
garantindo que a defesa possa atuar de forma eficaz e dentro
dos limites da lei.

Desafios e Perspectivas
Apesar  dos  avanços  significativos  proporcionados  pela
regulamentação da investigação defensiva, essa prática ainda
enfrenta diversos desafios. Um dos principais obstáculos é a
falta  de  estrutura  e  recursos  que  muitas  vezes  limita  a



capacidade  dos  advogados  de  realizar  diligências
investigatórias de maneira eficaz. Em muitas regiões, a defesa
pode  não  ter  acesso  a  ferramentas  e  recursos  que  são
essenciais para a coleta de provas, o que pode comprometer a
qualidade da defesa.

Além disso, há uma resistência de alguns setores da Justiça em
reconhecer a importância da investigação defensiva. Em algumas
situações, os tribunais podem não estar totalmente abertos a
considerar as provas coletadas pela defesa, o que pode levar a
um  ambiente  em  que  a  acusação  tem  uma  vantagem
desproporcional. Essa resistência pode ser um reflexo de uma
cultura jurídica que ainda valoriza excessivamente a acusação
em detrimento da defesa.

Entretanto, as perspectivas para a investigação defensiva são
positivas.  Com  o  aumento  da  conscientização  sobre  a
importância dos direitos do acusado e a necessidade de um
processo  penal  equilibrado,  é  provável  que  a  investigação
defensiva se fortaleça ainda mais. A tendência é que mais
advogados  adotem  práticas  investigativas  e  que  haja  um
reconhecimento crescente da importância dessa atuação para a
justiça penal.

Conclusão
A investigação defensiva é um instrumento indispensável para a
garantia dos direitos do acusado e a busca da verdade no
processo  penal.  Sua  regulamentação  e  ampliação  são  passos
fundamentais para a construção de um sistema de justiça mais
justo e transparente, onde a defesa tenha condições efetivas
de atuar em prol dos interesses de seus clientes. Ao promover
a paridade de armas e assegurar que a defesa tenha acesso a
informações  relevantes,  a  investigação  defensiva  contribui
para a integridade do sistema judicial e para a confiança do
público na justiça.



FAQ sobre Investigação Defensiva
1. O que é a investigação defensiva?
A  investigação  defensiva  é  um  conjunto  de  atividades
investigativas  realizadas  pelo  advogado  do  acusado,  com  o
objetivo de reunir provas favoráveis à defesa e assegurar um
julgamento justo.

2. Qual é a importância da investigação defensiva?
Ela  é  fundamental  para  garantir  os  direitos  do  acusado,
promover  a  paridade  de  armas  entre  acusação  e  defesa  e
possibilitar  a  apresentação  de  provas  que  corroboram  a
inocência ou atenuam a responsabilidade do réu.

3. A investigação defensiva é regulamentada?
Sim, no Brasil, a investigação defensiva foi regulamentada
pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) através do Provimento
nº 188/2018, que estabelece diretrizes para a atuação dos
advogados na realização de diligências investigatórias.

4. Quais são os principais desafios da investigação defensiva?
Os principais desafios incluem a falta de estrutura e recursos
para a realização de diligências e a resistência de alguns
setores da Justiça em reconhecer a importância dessa prática.

5. Como a investigação defensiva pode impactar um julgamento?
A  investigação  defensiva  pode  impactar  um  julgamento  ao
fornecer provas que sustentem a inocência do acusado ou que
atenuem sua responsabilidade, contribuindo para um resultado
mais justo e equilibrado.

6. Quais são as etapas da investigação defensiva?
As etapas podem incluir a coleta de provas, a realização de
entrevistas, a análise de documentos e a interação com órgãos
de investigação, sempre com o objetivo de construir uma defesa
sólida.

7. A investigação defensiva pode ser realizada em qualquer



fase do processo penal?
Sim, a investigação defensiva pode ser desenvolvida tanto na
fase  de  instrução  quanto  durante  o  processo  judicial,
permitindo que a defesa atue de forma contínua e adaptativa
conforme novas informações surgem.

8. Qual é o papel do advogado na investigação defensiva?
O  advogado  desempenha  um  papel  central  na  investigação
defensiva,  sendo  responsável  por  planejar  e  conduzir  as
atividades  investigativas,  coletar  provas,  entrevistar
testemunhas e elaborar uma estratégia de defesa eficaz com
base nas informações obtidas.

9. A investigação defensiva é uma prática comum no Brasil?
Embora tenha ganhado mais reconhecimento e regulamentação nos
últimos anos, a prática da investigação defensiva ainda está
em desenvolvimento no Brasil. O aumento da conscientização
sobre seus benefícios tem levado a uma maior adoção por parte
dos advogados.

10. Quais são os benefícios de uma investigação defensiva bem-
sucedida?
Uma  investigação  defensiva  bem-sucedida  pode  levar  à
absolvição do acusado, à redução de penas ou a um acordo mais
favorável.  Além  disso,  contribui  para  a  construção  de  um
sistema de justiça mais equilibrado e confiável.

11.  Pode  a  defesa  solicitar  a  investigação  defensiva  em
qualquer caso?
Sim,  a  defesa  pode  solicitar  a  investigação  defensiva  em
qualquer  caso  penal,  desde  que  seja  relevante  para  a
construção de sua estratégia e para a proteção dos direitos do
acusado.

12. Existem limitações na investigação defensiva?
Sim, a investigação defensiva deve ser realizada dentro dos
limites da lei e da ética profissional. O advogado não pode
realizar atividades que sejam consideradas ilícitas ou que



violem os direitos de terceiros.

13. Como a investigação defensiva se relaciona com os direitos
humanos?
A  investigação  defensiva  está  profundamente  ligada  aos
direitos  humanos,  pois  assegura  que  todos  os  indivíduos,
independentemente de sua situação, tenham o direito a uma
defesa adequada e a um julgamento justo, em conformidade com
os princípios da dignidade humana.

14. A investigação defensiva pode ser utilizada em casos de
crimes graves?
Sim, a investigação defensiva é aplicável em casos de todos os
tipos de crimes, incluindo os mais graves, como homicídios ou
crimes financeiros. A defesa tem o direito de investigar e
reunir provas independentemente da gravidade das acusações.

15. O que acontece se a investigação defensiva encontrar novas
evidências?
Se a investigação defensiva descobrir novas evidências, essas
informações devem ser apresentadas ao tribunal. Dependendo da
natureza das evidências, isso pode levar a novas estratégias
de defesa ou até mesmo a uma revisão do caso.

16. A investigação defensiva pode interferir nas investigações
da acusação?
A  investigação  defensiva  deve  ser  realizada  de  maneira
independente  e  ética,  sem  interferir  nas  investigações
conduzidas pela acusação. No entanto, a defesa pode usar as
informações  obtidas  para  contestar  a  validade  das  provas
apresentadas pela acusação.

17. Há diferenças entre investigação defensiva e investigação
realizada pela polícia?
Sim, a investigação defensiva é conduzida pela defesa e tem
como objetivo reunir provas favoráveis ao acusado, enquanto a
investigação policial é realizada para coletar evidências que
sustentem a acusação. Ambas as investigações podem coexistir,



mas têm finalidades distintas.

18. Como a sociedade pode se beneficiar de uma investigação
defensiva eficaz?
Uma  investigação  defensiva  eficaz  não  apenas  protege  os
direitos do acusado, mas também promove a confiança no sistema
de justiça. Quando as pessoas acreditam que têm acesso a uma
defesa justa e competente, isso fortalece a legitimidade do
sistema judicial como um todo.

19.  A  investigação  defensiva  é  um  direito  garantido  pela
Constituição?
Sim,  a  Constituição  Brasileira  garante  o  direito  à  ampla
defesa e ao contraditório, princípios que são fundamentais
para a investigação defensiva. Isso assegura que todos os
acusados tenham o direito de se defender adequadamente.

20.  Quais  são  os  próximos  passos  para  fortalecer  a
investigação  defensiva  no  Brasil?
Para  fortalecer  a  investigação  defensiva  no  Brasil,  é
necessário aumentar a conscientização sobre sua importância,
melhorar o acesso a recursos e treinamento para advogados, e
promover uma cultura jurídica que valorize a defesa como um
componente essencial do processo penal.

A investigação defensiva, portanto, não é apenas uma prática
jurídica, mas um componente essencial para a construção de um
sistema  de  justiça  que  respeite  os  direitos  e  garantias
fundamentais de todos os indivíduos. Com o avanço contínuo da
regulamentação e a conscientização sobre a importância desse
instrumento, espera-se que a defesa se torne cada vez mais
robusta e eficaz, contribuindo para um processo penal mais
justo e equilibrado.


